Parecer nº 1982, de 2015
Da Reunião Conjunta das Comissões de Segurança Pública e Administração Penitenciária, e de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de Lei nº 811, de 2015

De autoria do Deputado Raul Marcelo, o projeto de lei nº 811, de 2015, dispõe sobre mecanismos de inibição da violência doméstica e familiar contra a mulher, seus familiares e/ou testemunhas no âmbito do Estado de São Paulo, por meio de monitoramento eletrônico de agressor e multa, em caso de utilização de serviços prestados pelo Estado.
A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação emitiu parecer favorável à propositura, no que tange aos aspectos de sua legalidade e constitucionalidade.

Quanto ao aspecto de mérito, a matéria, como justificado pelo autor, objetiva regulamentar mecanismos de inibição da violência doméstica e familiar contra a mulher e seus familiares. 
Por fim, no aspecto econômico-financeiro, o artigo 7º da propositura prevê os recursos necessários para atender às novas despesas. 
Além disso, a previsão da aplicação de multas contra o agressor, pelo artigo 8º, toda vez que os serviços prestados pelo Estado forem acionados para atender vítima de violência, assegura arrecadação de recursos que compensem os gastos realizados, pelo que, neste sentido, não há óbices à implementação da medida pleiteada.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 811, de 2015.

a) Beth Sahão – Relatora
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.

Sala das Comissões, em 17/12/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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